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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de pedido de credenciamento formulado pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo que funciona com os Cursos de Especialização em Interesses Difusos e Coletivos e Direito Penal que já são oferecidos há algum tempo, devidamente autorizados por este Conselho.

O pleito está formulado às fls. 02/03, devidamente instruído com os documentos de fls. 04 usque 277. Às fls. 278 usque 309, constam Informações da Assistência Técnica deste Conselho e documentos que as acompanham. Às fls. 310, este Relator informou a ausência de norma que possibilitava o credenciamento naquela oportunidade, bem como a expectativa de aprovação de Projeto de Deliberação, que tramitava neste Conselho, que regulamentaria o credenciamento requerido, tendo o processo permanecido no arquivo aguardando melhor oportunidade para ser apreciado.

Com a edição da Deliberação CEE nº 03/2000, a Instituição interessada renovou o pleito (fls. 311), tendo sido determinada a adequação do processo aos termos da novel Deliberação, o que restou cumprido com o requerimento de fls. 315, acompanhado dos documentos que se seguiram às fls. 316 usque 727 (Volume II). Os autos voltaram para a análise da Assistência Técnica deste Conselho, conforme Informações de fls. 314 usque 329 (Volume I) e posteriormente foi remetido à Comissão de Especialistas (fls. 333), que exarou o Parecer de fls. 731 usque 766 (Volume III).

1.2 APRECIAÇÃO
Os documentos apresentados pela Instituição interessada preenchem os requisitos exigidos pela Deliberação CEE nº 03/2000, conforme análise levada a efeito pela Assistência Técnica deste Conselho, que nestes autos prestou Informações em duas oportunidades. Tanto as condições físicas oferecidas pela Escola como a qualificação de seu corpo docente e o acervo da Biblioteca de que dispõe, além da autonomia financeira, dão garantia de qualidade aos Cursos que já vêm sendo ministrados, os quais, pelo rigor científico de seus projetos pedagógicos, foram aprovados por este Conselho.

Os Especialistas designados para a verificação das condições da Escola interessada, Doutores José Roberto dos Santos Bedaque e Eduardo Marcial Ferreira Jardim, seguindo roteiro pré-determinado, constataram estar presentes os requisitos exigidos pela Deliberação CEE nº 03/2000 e enalteceram a qualidade da Escola, concluindo o parecer nos seguintes termos:

“Posto isto, a presente Comissão concluiu que a Requerente atende às exigências normativas aplicáveis ao caso, merecendo sublinhada a exemplar configuração da Escola, seus objetivos educacionais, bem assim a organização administrativa e pedagógica. Digno de encômios, outrossim, a louvável preocupação da Escolar, pois, ao lado de oferecer cursos destinados a operadores do direito, encontra-se naturalmente voltada para instrumentalizar os integrantes do Ministério Público, estimulando o espírito de pesquisa e o persistente aprimoramento na seara do Direito, o que serve de final para outras carreiras públicas, em especial aquelas permeadas de tal magnitude institucional.

“À vista do exposto e dos documentos apresentados, opinamos pelo credenciamento do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público de São Paulo com os cursos de Especialização em Interesses Difusos e Coletivos e Direito Penal em São Paulo e Direito Penal em Sorocaba.”
Está amplamente demonstrado nos autos, não só através dos documentos juntados, mas também pelo que está relatado nas Informações da Assistência Técnica deste Conselho e no parecer dos Especialistas que a Escola Superior do Ministério Público dispõe de totais condições físicas, financeiras e pedagógicas para obter o credenciamento pretendido, de forma a prosseguir nos objetivos de ministrar Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento funcional nas áreas dos Interesses Difusos e Coletivos, do Direito Penal e áreas afins, cuja qualidade já demonstrou através dos resultados apresentados nos Cursos concluídos.

Ademais, a história da Instituição mantenedora e da própria Escola, esta existente em razão da legislação vigente e com o objetivo de aperfeiçoamento profissional dos membros do Ministério Público e dos demais operadores do Direito, demonstra a necessidade de credenciamento para que possa desenvolver suas atividades e ampliar o atendimento da demanda cada vez maior dos profissionais do Direito, não apenas nas áreas do Direito Penal e dos Interesses Difusos e Coletivos, mas também de outras áreas afins que futuramente deverão ser objeto de novos cursos, ramificando-se pelas cidades do interior paulista, o que já é realidade na cidade de Sorocaba, onde a Instituição mantém o Curso em parceria com a Escola de Direito local. A dinâmica social exige o constante aperfeiçoamento dos profissionais do Direito, em especial dos membros do Ministério Público, Instituição para a qual a Constituição Federal reservou ampla e importante competência funcional em benefício da sociedade e através das diversas Curadorias exercidas.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, atendidas que foram as exigências da Deliberação CEE nº 03/2000, credencia-se o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo para ministrar Curso de Especialização e Aperfeiçoamento funcional nas áreas de Direito Penal, de Interesses Difusos e Coletivos e áreas afins, podendo ministrar cursos na Capital e no interior, diretamente ou mediante parceria em que assuma a responsabilidade pedagógica, apresente a mesma qualificação do corpo docente e mantenha as mesmas condições físicas oferecidas na Capital, inclusive Biblioteca, desde que aprovados nos termos da Deliberação CEE nº 09/98. O credenciamento ora concedido se tornará efetivo por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

O presente credenciamento terá validade por 05 anos, contados a partir da publicação da homologação deste Parecer, devendo ser renovado a pedido da Instituição, sob pena de caducidade automática.

São Paulo, 08 de novembro de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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